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1. A revolução cultural d 
o Direito Ambiental o 
dentre outros elementos, p' 
mônio cultural e da sadia q 
No Brasil, desde a déca 
uso das florestas, águas e fi: 
à proteção do patrimônio c 
promoção do saneamento a 
tarde é que começaria a se fc 
Esse fenômeno não oc 
todo planeta: não obstante 
sobre proteção da saúde hUl 
XX - num levantamento hi 
respeito até mesmo na Gréc 
"Direito Ambiental" passou 
Afirma-se que na déca 
Direito Privado, que oriente 
Século XX, entrou em crise, 
dades de direitos que, a rigo 
das duas categorias - assert 
Foi nesse período de ef 
necessidade de regulamenta 
de consumo, das minorias I 
comunicação, do desenvoh 
 
 
